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TERMO DE COMPROMISSO


Pelo presente, nos termos da Lei Estadual nº 14.245, de 02 de julho de 2002, Decreto 6.295/95, em cumprimento às exigências legais para o plantio de algodão no Estado de Goiás disciplinadas na Instrução Normativa nº 04, de junho de 2014, o compromitente abaixo assinado, Sr. ............................., portador do CPF nº .............., RG nº ................, residente e domiciliado na........nº, bairro ....., cidade.........., GO, CEP ........... Telefone: (xx) ............  E-Mail ........... proprietário do Imóvel denominado Fazenda ..............., firma perante a AGÊNCIA GOIANA DE DEFESA AGROPECUÁRIA - AGRODEFESA, Termo de Compromisso e  Responsabilidade na Cultura do Algodoeiro no Estado de Goiás, ajustando o que se segue:
Cláusula Primeira – Do objeto


O presente termo tem por objeto determinar o cumprimento da metodologia fitossanitária de prevenção e controle de pragas na cotonicultura e demais obrigações administrativas, frente ao descumprimento da Instrução Normativa nº 04, de setembro de 2019, para o plantio de....... hectares de algodão, na Fazenda ................, município de ............., GO, não se afastando de todas exigências no sentido de impedir a proliferação da praga Bicudo do Algodoeiro (Anthonomus grandis), visando evitar a sua redução, bem como a eficácia do Programa de Controle do Bicudo do Algodoeiro desenvolvido pelo Estado de Goiás.
Cláusula Segunda – Da ciência da ilicitude


O Compromitente declara ter ciência de que o plantio de algodão sem o cumprimento das exigências impostas pela Instrução Normativa nº 04, de setembro de 2019, constitui ilícito administrativo, sujeito sanções legais.
Sub-Cláusula Primeira 
Fica o Compromitente, sujeito a arcar com o ônus decorrente do risco de disseminação do Bicudo do Algodoeiro (Anthonomus grandis) e outras pragas, inclusive os relacionados a eventuais danos a terceiros.
Cláusula Terceira – Das informações ao órgão estadual de defesa agropecuária
                Fica o Compromitente obrigado a informar à Agência Goiana de Defesa Agropecuária, via correio com Aviso de Recebimento – AR, ou entregar pessoalmente, mediante protocolo na Agência Goiana de Defesa Agropecuária/Gerência de Sanidade Vegetal, (Av.Portugal, 591 – Setor Oeste - CEP 74140-020 – Goiânia – GO), as seguintes informações:
I. Data de semeadura da(s) área(s) de algodão;
II. O número de hectares, ares e centiares, realmente semeados com algodão e sua variedade;
III. Sistema de cultivo;
IV. Previsão de data para início da colheita do algodão;
V. Nome do Responsável Técnico e seu nº de registro no CREA;
VI. Dados identificadores da propriedade onde se localiza o plantio(s), tais como: nome (da fazenda, sítio, etc), localização (incluindo endereço completo, município), NIRF (número do imóvel na Receita Federal), endereço para correspondência (rua, avenida, nº, bairro, cidade, telefone, fax, caixa postal, e-mail, etc)
VII. Croqui de acesso à propriedade;
Cláusula Quarta – Do compromisso de observância das normas legais para o plantio de algodão
Fica o Compromitente obrigado a observar, para o plantio da safra de algodão do ano de...........  e posteriores, os termos disciplinados na Instrução Normativa nº 04, de setembro de 2019. Lei nº 14.245, de 29 de julho de 2002, Decreto 6.295 de 16 do novembro de 2005, bem como demais instrumentos legais pertinentes.
Cláusula Quinta – Da metodologia fitossanitária para a condução da lavoura do algodoeiro
Fica o Compromitente obrigado a conduzir a lavoura de algodão conforme preconiza o Plano de Controle do Bicudo do Algodoeiro, adotando as seguintes ações:
I. Aplicações de inseticidas nas bordaduras (30 m) a partir do estádio V2 (segunda folha com 2,5 cm de comprimento) e até a fase de primeira maçã firme, a intervalos de 05 dias;
II. Três aplicações de inseticidas a partir do surgimento dos primeiros e pequenos botões florais (estádio B1), a intervalos de 05 dias;
III. Monitoramento constante da lavoura, e adoção do nível de controle de até 5% de botões florais atacados pelo bicudo. Este nível determinará a necessidade de reaplicação de inseticida para a praga:
· Durante toda safra;
· No interior da área – excluir a bordadura;
· 250 botões florais por talhão (na falta de botões, maçãs podem ser utilizadas);
· Concentrar os pontos na sub-periferia;
· Semanalmente (5 dias);
· Prioritariamente fazer após a abertura da primeira maçã;
· Nível de Controle de 5% de botões florais atacados.
IV. Três aplicações de inseticidas quando for identificado o primeiro capulho aberto (cut-out = fase que a planta finalmente para seu crescimento vegetativo), a intervalos de 7 dias;
V. Destruição dos restos culturais até 30 de agosto, conforme determina a Lei;
VI. Realizar pulverização de inseticidas para o controle do bicudo do algodeiro no momento da aplicação do maturador/desfolhante/dessecante.
Sub-Cláusula Primeira 
Fica o Compromitente obrigado a manter, pelo prazo de 5 (cinco) anos, para efeito de fiscalização do cumprimento do presente Termo, as receitas agronômicas de aplicação de agrotóxicos e os comprovantes de devolução das embalagens vazias de agrotóxicos empregadas na lavoura.
Sub-Cláusula Segunda
Fica o Compromitente obrigado a manter a área onde foi plantado algodão, isenta de rebrota de algodão “tigüera”, bem como para os cultivos posteriores.
Cláusula Sexta – Das sanções
Em caso de descumprimento do presente Termo, fica o Compromitente sujeito às sanções previstas na Lei n° 14.245, Decreto 6.295 de 16 do novembro de 2005 e Instrução Normativa nº 005, de setembro de 2010, bem como demais instrumentos legais pertinentes.
Sub-Cláusula Primeira
O Compromitente responderá por perdas e danos, se derem causa à proliferação de pragas em áreas de terceiros.
Sub-Cláusula Segunda
O presente Termo não impede a apuração de ilícitos administrativos, civis e penais por ele não cobertos, que o compromitente tenha cometido em descumprimento à legislação em vigor.
Cláusula Sétima
O presente Termo produzirá efeitos legais a partir da data de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma dos Art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, Art. 6º do Decreto nº 2.181, de 20 de março de 17, e Art. 585, VII do Código de Processo Civil.
As dúvidas oriundas do presente Termo serão dirimidas entre as partes, através de Termo Aditivo, ou juridicamente no foro da Comarca de Goiânia, com renúncia de qualquer outro por mais especial ou privilegiado que seja.


Por estarem assim justos, firmam o presente termo em 2(duas) vias de igual teor e forma, assinados entre as partes, na presença de testemunhas que a tudo presenciarão.
Goiânia (GO), _____ de __________ de 2021.
_______________________________             _____________________________                       
     Presidente da AGRODEFESA                                         Compromitente
TESTEMUNHAS:
1______________________________             ____________________________
                         (nome)                                                                 (CPF)
2________________________________         _____________________________                                                                                                                                            
                         (nome)                                                                 (CPF)
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